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SUPLEMENTO 
SUMÁRIO ASSEMBLEIA NACIONAL 

Comissão Permanente 
ASSEMBLEIA NACIONAL: 

Resolução n5  117/IV/95: 

Concedendo a auturizaç'fio solicitada por Sua Excel Oci a o Pr'esi 

dente da Répu bl ica para se au se ntar do País em mi 5530 05 

cial, 

PRESIDÊNCIA DO CONSELhO DE MINISTROS: 

Decreto-Legislativo n 2/95: 

Estabelece o regi me geral de ol'ganl'I.aÇ'éo e actividade da Admi 

o] straçõl) Pública Central. 

Decreto-Legislativo a5  3/95- 

Define (1 esLatuto do pessoal do quadro especial. 

Decreto-Legislativo a5  4195: 

Interpreta autenticamente os artigos n° 58( e 59° do Decreto-Lei 

n° 86/92, de 16 de Julho. 

Decreto-Lei n5  33/95: 

Au tu ri crio M ni stro da C oorden aç'óo Econômica a proceder à aI c- 

li iiçrio de 63% da participação social de ti da pelo Estado na 

Cabo Verde TELECOM SAIU,. 

Decreto-Lei n5  31/95: 

Resolução n2  117/IV/95 

de 20 de Junho 

A Comissão Permanente delibera ao abrigo das dispo-
sições conjugadas dos artigos 20  alínea a) e 70  do seu 
Regimento, o seguinte: 

Artigo Único 

Conceder a autorização solicitada por Sua Excelência 
o Presidente da República para se ausentar do país, em 
missão oficial, no período de 20 a 28 de Junho do cor-
rente ano. 

Aprovada em 14 de Maio de 1995. 

Publique - se. 

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercício, 
José Carlos da Luz Delgado. 

oo 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

Decreto-Legislativo n2  2/95 

de 20 de Junho 
Declara por urgente necessidade, a utilidade pública cia expro- 

priação da l'axa de tet-renns destinados à construção da es- Ao abrigo da autorização legislativa concedida pela 

trada Pi'riirofTrindade Lei a0  1 22/!V/95, de 20 tIo Março; 
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No uso da faculdade conferida pela alínea h) do n9  2 
do artigo 216 da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

CAPÍTULO 1 

Disposições grais 

Artigo 1°  

(Objecto) 

O presente diploma estabelece o regime geral de or-
ganização e actividade da Administração Pública cen-
tral, adiante designada por Administração Pública. 

Artigo 2°  

(Âmbito de aplicação) 

1. O regime geral estabelecido no presente diploma 
aplica-se, salvo disposição expressa em contrário: 

A todos os actos de órgãos da Administração 
Pública, ainda que meramente técnica ou de 
gestão privada; 

Aos actos em matéria administrativa pratica-
dos por outros órgãos do Estado que, embora 
não integrados na Administração Pública, 
desenvolvam funções materialmente admi-
nistrativas; 

Aos actos praticados por entidades concessio-
nárias públicas ou privadas, no exercício de 
poderes de autoridade. 

2. O regime geral estabelecido no presente diploma 
pode ser mandado aplicar, por decreto-lei, aos actos 
dos órgãos de Administração Autárquica e de institui-
ções particulares de interesse público. 

Artigo 3° 

(Organização da Adininisti ação Pública) 

1. Para efeitos do presente :liploma, a organização 
da Administração Pública compreende 

A Administração Pública Directa, constituída 
pelo conjunto de serviços, com ou sem auto-
nomia administrativa ou financeira, centrais 
ou desconcentrados, sob a direcção superior 
do Governo; 

A Administração Pública Indirecta, constituída 
pelo conjunto de serviços personalizados de 
carácter não empresarial e pelos fundos au-
tónomos, sob a tutela do Governo, com a de-
signação de institutos públicos ou outra; 

e) A Administração Pública Autonoma, consti-
tuída pelas associações públicas. 

2. A criação e a concessão de autonomia ou de perso-
nalidade jurídica a serviços compete ao Conselho de 
VIinistros, por Resolução; 

3. O funcionamento dos serviços da Administração Pú-
blica é estabelecido por regulamento, em conformidade 
com os parâmetros fixados por decreto-lei de desenvol-
vimento do presente diploma. 

4. O regime das associações públicas é regulado por 
diploma legal especial. 

Artigo 4° 

(Órgãos de Administração Pública) 

São órgãos de Administração Pública: 

O Governo; 

Os órgãos dos serviços personalizados, dos fun-
dos autónomos e das associações públicas. 

CAPÍTULO II 

Dos princípios gerais da Administração Pública 

Artigo 59 

(Princípio da legalidade) 

A Administração Pública deve actuar em conformi-
dade com a Constituição e demais leis, dentro dos limi-
tes tios poderes que estejam atribuídos aos seus órgãos 
e de acordo com os fins para que os mesmos poderes 
lhes foram conferidos. 

Artigo 0° 

(Princípio da justiça e da imparcialidade) 

A Administração Pública deve tratar de forma 
justa e imparcial todos os que com ela entrem em rela-
ção. 

A Administração Pública não pode privilegiar, be-
neficiar, prejudicar, privar de qualquer direito ou isen-
tar de qualquer dever nenhum administrado, designa-
damente em razão da ascendência, sexo, raça, língua, 
território de origem, religião, convicções políticas ou 
ideológicas, instrução, situação económica ou condição 
social. 

As decisões da Administração Pública que colidam 
com direitos ou interesses legalmente protegidos dos 
particulares só podem afectar essas posições em termos 
adequados e proporcionais aos objectivos a realizar. 

Os titulares de órgãos e agentes da Administração 
Pública estão sujeitos às incompatibilidades e impedi-
mentos estabelecidos ou previstos na presente lei. 

Artigo 7° 

(Princípio da transparencia) 

A Administração Pública deve, no exercício da sua 
actividade, actuar com transparência. 

Os particulares tem o direito de ser informados 
pela Administração, sempre que o requeiram, sobre o 
andamento dos procedimentos em que sejam directa-
mente interessados, bem como o direito de conhecer as 
resoluções definitivas que sobre eles forem tomadas. 

O direito referido no n- 2 é extensivo, nos termos 
da lei, a quaisquer pessoas que provem ter interesse le-
gítimo no conhecimento tios elementos pretendidos. 

Todas as pessoas têm, nos termos regulados em di-
ploiiui próprio, o direito de acesso aos arquivos e regis-
tos administrativos, sem prejuízo do disposto na lei em 
matérias de natureza reservada ou secreta, designada-
niente relativas à segurança interna e externa, à inves-
tigaçíio criminal e à intinudade das pessoas. 
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Artigo 8° 

(Princípio do interesse público) 

A Administração Pública prossegue exclusiva-
mente o interesse colectivo. 

Os órgãos da Administração Pública só podem 
prosseguir os fins de interesse colectivo incluidos nas 
atribuições da respectiva pessoa colectiva, sendo nulos 
os actos administrativos estranhos às mesmas atribui-
ções. 

Na prossecução do interesse colectivo, os órgãos da 
Administração Pública devem respeitar os direitos e 
interesses legalmente protegidos dos cidadãos. 

Artigo 9° 

(Princípio da desconcentração e da descentralização) 

A Administração Pública deve ser estruturada de 
modo a aproximar os serviços das populações e de 
forma não burocratizada, a fim de assegurar a ce l eri -

dade, a economia e a eficiência das suas decisões. 

Sempre que se mostre necessário ou conveniente 
para melhorar a eficácia e eficiência cio serviço público, 
a prossecução de atribuições cio pessoas colectivas de 
direito público e os correspondentes recursos devem 
ser transferidos para pessoas colectivas de direito pú-
blico de âmbito territorial ou institucional mais res-
trito ou para organizações tia sociedade civil, salvo dis-
posição constitucional em contrário e sem prejuízo tio 
direito de fiscalização e controlo. 

A -ti go 10 

(Princípio da colaboração Com OS particulares) 

A Administração Pública deve assegurar a partici-
pação dos particulares na formação das decisões que 
lhes disserem respeito e no desempenho da função ad-
ministrativa, designadamente garantindo-lhes o di-
reito de audiência e de informação, nos termos da lei. 

A Administração Pública deve apoiar e estimular 
as iniciativas dos particulares na prossecução cio inte-
resse colectivo e receber com interesse as suas suges-
tões e informações. 

Artigo 11 

(Princípio da decisão) 

Os órgãos administrativos têm, nos termos da lei, 
o dever de se pronunciar sobre todos os assuntos da 
sua competência que lhes sejam apresentados pelos 
particulares. 

Não existe o dever de decisão quando o órgão 
tenha praticado, há menos de dois ano-;, acto adminis-
trativo sobre o mesmo pedido formulado pelo mesmo 
particular com os mesmos fundamentos. 

Artigo 12 

(Principio do acesso à justiça) 

Aos particul ires é garantido, nos termos da lei, o 
acesso à justiça para tutela tios seus direitos e inte-
resses legalmente protegidos e para fiscalização da le-
galidade dos actos da Administração Pública. 

CAPÍTULO III 

Regras gçrais de funcionamento e deliberação 
dos Orgãos da Administração Pública 

SECÇÃO 1 

Dos órgãos colegiais 

Artigo 13° 

(Reuniões: espécies, convocação, ordem do dia) 

As reuniões dos órgãos colegiais da Administração 
Pública podem ser ordinárias ou extraordinárias. 

As reuniões são convocadas pelo presidente, a 
quem cabe fixar os dias e horas das reuniões ordiná-
rias. As reuniões extraordinárias devem ser convoca-
das para uma data entre o terceiro e o décimo dia pos-
terior à convocatória. 

O presidente é obrigado a convocar a reunião ex-
traordinária sempre que pelo menos um terço dos res-
tantes membros lho solicitem indicando os assuntos 
que desejem ver tratados. 

Se o presidente não proceder, no prazo de dez dias, 
à convocação de reunião a que esteja obrigado, poderá 
a convocatória ser feita por qualquer dos membros ou 
pela entidade a quem a lei confere a competência para 
solicitar reuniões extraordinárias do órgão. 

A ordem do dia de cada reunião: 

a) Deve conter de forma expressa e especificada 
os assuntos a tratar; 

h) É distribuída a todos os membros até, pelo 
menos, 48 horas antes da reunião; 

e) É estabelecida pelo presidente, que nela deve 
incluir todos os assuntos da competência do 
órgão, que lhe forem indicados por qualquer 
membro ou por entidade com competência 
legal para solicitar a convocação de reuniões 
do órgão, por escrito e com a antecedência 
mínima de cinco dias sobre a data da reu-
nião; 

d) É aprovada pelo plenário do órgão no início da 
reunião. 

A ilegalidade decorrente da inobservância das nor-
mas legais sobre convocação de reuniões considera-se 
sanada quando todos os membros compareçam à reu-
nião e não suscitem oposição à sua realização. 

Artigo 14° 

(Publicidade das reuniões) 

As reuniões dos órgãos administrativos não são pú-
blicas, salvo disposição legal em contrário. 

Artigo 15' 

(Quorum) 

Os órgãos administrativos colegiais só podem deli-
berar, em primeira convocação, quando esteja presente 
a maioria do número legal dos seus membros com di-
reito a voto. 

Não comparecendo o número de membros exigido 
nos termos do n2  1, será convocada nova reunião, com o 
intervalo de, pelo menos, vinte e quatro horas, podendo 
o órgão deliberar desde que esteja presente um terço 
dos membros com direito a voto, em número não infe-
rior a três. 
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Artigo 16" 

(Deliberação) 

Todos os membros dos órgãos colegiais que este-
jam presentes e não impedidos são obrigados a votar, 
devendo o presidente fazê-lo em último lugar. 

Não podem estar presentes no momento da discus-
são, nem da votação, podendo ser substituídos, os 
membros dos órgãos colegiais que se encontrem ou se 
considerem impedidos. 

Só podem ser objecto de deliberação os assuntos 
incluídos na ordem do dia da reunião, salvo se, tra-
tando-se de reunião ordinária, pelo menos dois terços 
dos membros reconhecerem a urgência de deliberação 
imediata sobre outros assuntos. 

As deliberações dos órgãos administrativos cole-
giais são tomadas por votação nominal, salvo disposi-
ção legal expressa em contrário. São tomadas por es-
crutínio secreto as deliberações que envolvam eleição 
ou apreciação do comportamento e qualidades de qual-
quer pessoa. 

As deliberações dos órgãos administrativos cole-
giais são tomadas por maioria absoluta dos votos dos 
membros presentes à reunião, salvo nos casos em que, 
por disposição legal, se exija maioria qualificada ou 
seja suficiente a maioria relativa. 

Se for exígivel maioria absoluta e esta não se for-
mar, nem se verificar empate, proceder-se-á imediata-
mente a nova votação e, se aquela situação se manti-
ver, adiar-se-á a deliberação para reunião seguinte, na 
qual será suficiente a maioria relativa. 

Em caso de empate na votação, o presidente tem 
voto de qualidade, salvo se a votação se tiver efectuado 
por escrutínio secreto. 

Havendo empate na votação por escrutínio se-
creto, proceder-se-á imediatamente a nova votação e, 
se o empate se mantiver, adiar-se-á a deliberação para 
reunião seguinte, na qual, se o empate se mantiver na 
primeira votação, será suficiente i maioria relativa. 

Artigo 17 

(Acta) 

De cada reunião de um órgão administrativo cole-
gial será lavrada acta, que conterá um resumo cio que 
nela tiver acontecido, indicando, designadamente, a 
data e local da reunião, a ordem do dia, os membros 
presentes, os assuntos apreciados, as deliberações to-
madas e e forma e o resultado das respectivas vota-
ções. 

A acta é posta à aprovação de todos os membros 
no final da respectiva reunião ou no início da seguinte, 
sendo assinada, após aprovação, pelo presidente e pelo 
secretário do órgão ou quem suas vezes faça e podendo 
sê-lo por qualquer dos restantes membros presentes à 
reunião a que se refere. 

Nos casos em que o órgão assim o delibere, a acta 
será aprovada, em minuta, logo na reunião a que dis-
ser respeito. 

As deliberações dos órgãos administrativos cole-
giais só podem adquirir eficácia depois de aprovadas as 
respectivas actas ou assinadas as respectivas minutas. 

Os membros do órgão administrativo colegial 
podem fazer constar da acta o seu voto de vencido e as 
razões que o justifiquem. O registo na acta do voto de 
vencido isenta de responsabilidade emergente cia deli-
beração a que o voto de vencido respeite.  

20 DE JUNHO DE 1 

SECÇÃO II 

Da competência 

Artigo 18" 

(Definição de competência) 

A competência é definida por lei ou regulamento e 
é irrenunciável, sendo nulo todo o acto ou contrato que 
tenha por objecto à renuncia à titularidade ou exercício 
da competência conferida aos órgãos administrativos, 
sem prejuízo do disposto quanto à delegação de poderes 
e à substituição. 

A competência fixa-se no momento em que se ini-
cia o procedimento administrativo, sendo irrelevantes 
as modificações de facto e de direito que ocorram poste-
riormente, excepto se o órgão a que o procedimento es-
tava afecto for extinto, deixar de ser competente ou 
passar a sê-lo. 

Se o órgão territorialmente competente passar a 
ser outro, deve o processo ser-lhe remetido oficiosa-
mente. 

Se a decisão final depender da decisão de uma 
questão que seja da competência de outro órgão admi-
nistrativo ou dos tribunais, deve o órgão competente 
para a decisão final suspender o procedimento adminis-
trativo até que a questão prejudicial seja decidida, 
salvo se da não solução imediata do assunto resulta-
rem graves prejuízos ou se ocorrer facto que justifique 
a cessação da suspensão. 

Antes de qualquer decisão, o órgão administrativo 
deve certificar-se de que é competente para conhecer 
da questão. 

A incompetência (leve ser suscitada oficiosamente 
pelo órgão administrativo e pode ser arguida pelos inte-
ressados. 

Artigo 19" 

(Delegação de competência) 

Os órgãos administrativos competentes para deci-
dir em determinada matéria podem, sempre que para 
tal estejam habilitados por lei, permitir, através de um 
acto de delegação de poderes, que outro órgão ou 
agente pratique actos administrativos sobre a mesma 
matéria. 

A delegação de poderes é autorizada, independen-
temente de lei habilitante, quando feita para actos de 
administração ordinária e por órgão administrativo 
singular a favor do imediato inferior hierárquico, ad-
junto ou substituto e por órgão administrativo colegial 
a favor do respectivo presidente. 

Salvo disposição legal em contrário, o delegante 
pode autorizar o delegado a subdelegar. 

O acto de delegação ou subdelegação deve especifi-
car os poderes delegados ou subdelegados, bem como os 
actos que ao abrigo dele podem ser praticados, e está 
sujeito a publicação no Boletim Oficial. 

O órgão delegado ou subdelegado deve mencionar 
essa qualidade no uso cia delegação ou subdelegação. 

O órgão delegante ou subdelegante pode: 

a) Emitir directivas ou instruções vinculativas 
sobre o modo como devem ser exercidos os 
poderes delegados ou subdelegados; 
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h) Avocar o processo; b) Quando, por si ou como representante ou gestor 
de negócios de outra pessoa, nele tenha inte- 

e) Revogar os actos praticados ao abrigo da dele- resse o seu conjuge, algum parente ou afim 
gação ou subdelegação. em linha recta ou até 2 grau da linha colate- 

ral, bem corno qualquer pessoa com quem Artigo 20 
viva em economia comum; 

(Substituição) 

Nos casos de ausência, falta ou impedimento do ti-
tular do cargo, a sua substituição cabe ao substituto 
designado na lei. 

Na falta de designação pela lei, a substituição 
cabe ao inferior hierárquico imediato, mais antigo, do 
titular a substituir. 

Na falta de designação pela lei, o presidente e o 
secretário de qualquer órgão administrativo colegial 
são substituidos, respectivamente, pelo vogal mais an-
tigo e pelo vogal mais moderno. 

O exercício de funções em substituição abrange os 
poderes delegados ou subdelegados no substituido. 

O substituto deve mencionar essa qualidade, quer 
no exercício de poderes próprios do substituido, quer 
no de poderes delegados ou subdelegados neste. 

Artigo 21' 

(Conflitos de atribuições e cornpetencias) 

1. Os conflitos de atribuições são resolvidos: 

Pelos tribunais administrativos, mediante re-
curso contencioso, quando envolvam órgãos 
de pessoas colectivas diferentes, salvo o dis-
posto em c); 

Pelo Primeiro Ministro, quando envolvam ór-
gãos de ministérios diferentes; 

e) Pelo ministro, quando envolvam órgãos do 
mesmo ministério ou pessoas colectivas (lota-
das de autonomia sujeitas ao seu poder de 
superintendência. 

2. Os conflitos de competência são resolvidos pelo 
órgão de menor categoria hierárquica que exercer po-
deres de supervisão sobre os órgãos envolvidos. 

3. Em caso de duvida sobre a competôncia territorial, 
a entidade que decidir o conflito designará como com-
petente o órgão cuja localização ofereça, em seu enten-
der, maiores vantagens para a boa resolução do assun-
-to. 

CAPITULO IV 

Das garantias de imparcialidade 

SECÇÃO 1 

Dos impedimentos e da suspeiçiio 

Artigo 22 

(Inpedi flielitos) 

1.Nenhum titular de órgão, funcionário ou agente da 
Administração Pública, pode, intervir em procedi-
mento administrativo ou em acto ou contrato de direito 
público ou privado em que a Administração Pública 
seja parte, nos casos seguintes: 

a) Quando nele tenha interesse, por si, como re-
presentante ou como gestor de negócios de 
outra pessoa; 

c.) Quando nele tenha interesse sociedade em cujo 
capital detenha, por si ou conjuntamente 
com as pessoas referidas na alínea b), uma 
participação superior a 50%; 

Quando por si ou como representante ou gestor 
de negócios de outra pessoa, tenha interesse 
em questão semelhante à que deva ser deci-
dida ou quando tal situação se verifique em 
relação a pessoa referida na alínea b); 

Quando tenha intervindo no procedimento como 
perito ou mandatário ou haja dado parecer 
sobre a questão a resolver, ou quando tal si-
tuação se verifique em relação a pessoa refe-
rida na alínea b); 

t Quando contra ele, seu conjuge ou parente em 
linha recta esteja intentada acção judicial 
proposta por interessado ou pelo respectivo 
conjuge; 

Quando se trate de recurso de decisão proferida 
por si ou com sua intervenção; 

Quando se trate de decisão proferida por qual-
quer das pessoas referidas na alínea h) ou 
com intervenção delas. 

O impedimento deve ser imediatamente comuni-
cado, sob pena de falta disciplinar grave, pelo titular do 
órgão, funcionário ou agente da Administração Pública 
que se considere impedido, ao respectivo superior hie-
rárquico ou ao presidente do órgão colegial de que seja 
titular, consoante os casos. 

O impedimento pode também ser suscitado por 
qualquer interessado, até ser proferida decisão defini-
tiva ou praticado o acto, em requerimento onde se espe-
cifique os factos que constituam sua causa. 

Compete ao superior hierárquico ou ao presidente 
do órgão colegial conhecer cia existência do impedi-
mento e cIeclará-lo,ouvincio, se considerar necessário, o 
titular do órgão  ou agente. Tratando-se de impedi-
mento do presidente cio órgão colegial, a decisão com-
pete ao próprio órgão, sem intervenção do presidente. 

Sem prejuízo da tomada de medidas inadiáveis em 
caso de urgência ou perigo, o titular do órgão, funcioná-
rio ou agente da Administração Pública deve suspen-
der a sua actividade no procedimento logo que faça a 
comunicação referida no n°2 ou tenha conhecimento do 
requerimento a que se refere o n°3, até decisão do inci-
dente, salvo ordem escrita em contrário do respectivo 
superior hierárquico ou deliberação em contrário do 
órgão colegial 

Declarado o impedimento, será o titular do órgão, 
funcionário ou agente da Administração Pública ime-
diatamente substituido no procedimento pelo respec-
tivo substituto legal, salvo avocação cia questão pelo su-
perior hierárquico. Tratando-se de órgão colegial, se 
não houver ou não puder ser designado substituto, fun-
cionará o Órgão sem a presença do membro impedido. 

A entidade que substituir o impedido analizará, 
para efeito de ratificação, as medidas inadiáveis toma-
das por este. 

A 
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Artigo 23° 

(Suspeição) 

1. O titular de órgão, funcionário ou agente da Admi-
nistração Pública deve pedir dispensa de intervir no 
procedimento, acto ou contrato quando ocorra circuns-
tancia em virtude da qual possa razoavelmente suspei-
tar-se da sua isenção ou da rectidão da sua conduta e, 
designadamente: 

Quando, por si ou como representante ou ges-
tor de negócios de outra pessoa, nele tenha 
interesse parente ou afim em 3 grau da 
linha colateral, ou tutelado ou curatelado 
dele ou do seu conjuge; 

Quando ele ou seu conjugue, prrente ou afim 
na linha recta for credor ou devedor de pess-
soa singular ou colectiva com interesse di-
recto ou procedimento, acto ou contrato; 

e) Quando ele, seu conjugue, parente ou afim na 
linha recta haja recebido dádivas, antes ou 
depois de instaurado o procedimento, de 
qualquer pessoa singular ou colectiva com 
interesse directo no procedimento, acto ou 
contrato; 

Se houver inimizade grave ou grande intimi-
dade entre ele ou o seu conjugue e a pessoa 
com interesse directo no procedimento, acto 
ou contrato; 

Quando nele tenha interesse sociedade em cujo 
capital detenha, por si ou conjuntamente 
com os familiares referidos na alínea h) do 
n 1 do artigo 229, uma participação não infe-
rior a 10%,  nem superior a 50'.. 

2. Com  fundamento semelhante aos do n 1 e até ser 
proferida decisão definitiva, qualquer interessado 
pode, mediante requerimento, opôr suspeição a titular 
de órgão ou agente da Administração Pública que in-
tervenha no procedimento, acto ou contrato. 

3. O pedido de dispensa e o rqierimento de suspei-
ção devem indicar com precisão os factos que os justifi-
cam. 

4. O titular do órgão, funcionário ou agente da Admi-
nistração Pública será sempre ouvido sobre os requeri-
mentos de suspeição contra ele deduzidos. 

5. A decisão sobre o pedido de dispensa ou requeri-
mento de suspeição é tomada no prazo de oito dias e 
compete às entidades referidas no n' 4 do artigo 22, 
consoante os casos. 

6. O disposto nos n°s 5a 7 do artigo 22 é igualmente 
aplicável às situações previstas no presente artigo 23v. 

SECÇÃO II 

De outras situações de conflito de interesses 

Artigo 24 

(Proibição de exercício de funções privadas incompativeis 

com a função publica) 

1. O titular de órgão, funcionário ou agente da Admi-
nistração Pública não pode exercer, por si ou por inter-
posta pessoa, a título remunerado, em regime de traba-
lho autónomo ou de trabalho subordinado, actividades 
profissionais privadas concorrentes ou conflituantes 
com as funções que exerce na Administração Pública. 

2. Consideram-se, nomeadamente, abrangidas pelo 
número anterior as actividades que, tendo conteúdo 
idêntico ao das funções públicas concretamente exerci-
das pelo titular do órgão, funcionário ou agente da Ad-
ministração Pública, sejam prestadas de forma perma-
nente ou habitual, com base em relação jurídica dis-
tinta, a outros órgãos e serviços da Administração Pú-
blica directa, indirecta ou autónoma, central ou autár-
quica ou a empresa pública 

3. Por despacho conjunto do membro do Governo res-
ponsável pela área da Administração Pública e do 
membro do Governo responsável pelo sector em que a 
função pública se desenvolve, poderá ser autorizada ac-
tividade privada concorrente, nos termos do n9  2, a pes-
soal técnico, quando cumulativamente: 

No dornícilio legal do agente não haja profissio-
nais exclusivamente privados em número e 
qualificação suficientes para atender à pro-
cura; 

A acumulação de funções não seja incompatível 
nos termos da lei. 

4. O disposto no presente artigo não exclui a possibi-
lidade de participação dos titulares de órgãos, funcio-
nários ou agentes cia Administração Pública: 

a) Em conselhos consultivos, comissões de fiscali-
zação ou outros organismos colegiais da 
mesma natureza, quando previstos na lei; 

h) Em conselhos de administração e outros órgãos 
sociais de empresas, em representação do Es-
tado ou das pessoas colectivas públicas em 
que exerçam função publica ou a que pres-
tem trabalho subordinado; 

e) Como delegados do Estado ou de município 
junto da administração de empresas conces-
sionárias de serviços públicos, nos termos da 
lei; 

(1) No exercício de fiscalização ou controlo de 
dinheiros públicos; 

e) Na coordenação ou execução de projectos ou pro-
gramas temporários do Governo mesmo que 
financiados pela cooperação internacional. 

Artigo 25° 

(Outras actividades proibidas) 

O titular de órgão, funcionário ou agente da Admi-
nistração Pública não pode prestar a terceiros, por si 
ou interposta pessoa, em regime de trabalho autónomo 
ou de trabalho subordinado, serviços no âmbito de es-
tudo, preparação ou financiamento de projectos, candi-
daturas e requerimentos relativos a concursos, actos ou 
contratos que devam ser submetidos à sua apreciação 
ou decisão ou à de órgiios ou serviços de que faça parte 
ou que estejam colocados na sua dependência ou sob 
sua directa ia fluía cia. 

Artigo 26° 

(Benefício indevido) 

O titular de órgão, funcionário ou agente da Admi-
nistração Pública não pode, por si ou por interposta 
pessoa, beneficiar, indevidamente, de actos ou tomar 
parte em contratos em cujo processo de formação parti-
cipe ou em que intervenham órgãos ou serviços coloca-
dos na sua directa dependência ou sob sua directa ia-
fi sên cia. 
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Artigo 27° 

(Interpostas pessoas) 

Consideram-se interpostas pessoas as referidas nas 
alíneas b) e ul do n 1 do artigo 22 e nas alíneas a) e e) 
do 1 do artigo 23. 

Artigo 28° 

(Dependência ou directa influência) 

Consideram-se na dependência ou sob directa in-
fluência do titular do órgão, funcionário ou agente da 
Administração Pública os órgãos e serviços que: 

Estejam sujeitos ao seu poder de direcção, de 
superintendência ou disciplinar; 

Exerçam poderes por ele delegados ou subdele-
gados; 

e) Tenham sido por ele instituídos ou cujos titula-
res tenham siciq por ele nomeados para o fim 
específico de intervir nos procedimentos, 
actos ou contratos em causa; 

d) Sejam integrados, no todo ou em parte, por pes-
soas por ele designadas a título não defini-
tivo. 

Artigo 29° 

(Devei' de cornunicaçio) 

O titular de órgão, funcionário ou agente da Admi-
nistração Pública deve comunicar ao superior hierár-
quico ou ao presidente do órgão de que faça parte, 
antes de tomadas as decisões ou praticados os actos re-
feridos nos artigos 25 e 26v, a existência de situações 
de conflito de interesses que envolvam as pessoas e en-
tidades referidas no artigo 27v. 

A violação do disposto nos artigos 24 a 26 consti-
tui falta disciplinar grave, punível, salvo disposição ex-
pressa em contrário, com pena não inferior à de sus-
pensão, e fundamento de cessação de comissão de ser-
viço. 

Ari i go 30° 

(Sanção para o conflito de interesses) 

São anuláveis os actos e contratos em que se verifi-
que alguma das situações de conflito de interesses pre-
vistas no presente capítulo. 

Artigo 3 

(Exercício de actividades privadas não vedadas) 

O exercício, por titulares de órgãos, funcionários 
ou agentes da Administração Pública, de actividades 
privadas não vedadas por lei, em acumulação com as 
respectivas funções públicas, depende de autorização 
escrita, a requerimento fundamentado do interessado. 

A acumulação só deve ser autorizada quando os 
interesses inerentes à actividade privada não confli-
tuem com os interesses prosseguidos pela função pú-
blica desempenhada e quando, pelo nível de remunera-
ção que propicia ou por outras circunstâncias, a activi-
dade privada v acumular não seja susceptível de rele-
gar a função publica para a condição de actividade 
marginal do titular de órgão, funcionário ou agente da 
Administração Pública. 

3. Do requerimento deverá constar, sob pena de rejei-
ção liminar: 

O local de exercício da actividade privada a acu-
mular; 

O horário de trabalho a praticar; 

e) A remuneração a auferir; 

O carácter autónomo ou subordinado do traba-
lho e a descrição sucinta do seu conteúdo; 

A fundamentação da inexistência de conflito 
entre as funções a acumular; 

PO compromisso de cessação imediata da activi-
dade em acumulação, no caso de ocorrência 
superveniente de conflito, 

4. A autorização compete ao membro do Governo 
que superintenda ou tutele o sector, a que o inte-
ressado pertença, só podendo ser delegada em outros 
membros do Governo; 

5. A autorização só será concedida precedendo pare-
cer fundamentado do dirigente máximo do serviço ou 
presidente do órgão a que o interessado pertença. 

6. O exercício de actividades privadas por titulares 
de órgãos, funcionários ou agentes da Administração 
Pública sem a competente autorização ou com autoriza-
ção concedida na base de informações ou elementos fal-
sos ou incompletos fornecidos pelo próprio requerente 
constitui falta disciplinar grave punível com pena não 
inferior à de suspensão, e fundamento para cessação 
de comissão de serviço. 

7. Compete aos dirigentes dos serviços e aos presi-
dentes dos órgãos colegiais da Administração Pública 
verificar a existência de situações de acumulação não 
autorizadas e fiscalizar, em geral, o cumprimento das 
obrigações impostas na lei relativamente a incompati-
bilidades. 

8. Constitui fundamento de cessação de comissão de 
serviço do pessoal dirigente a omissão ou negligência 
graves nos pareceres sobre pedidos de autorização de 
acumulação e na fiscalização de situações ilegais de 
acumulação. 

SECÇÃO III 

Dos altos cargos públicos 

Artigo 32° 

(Relação) 

1. Para efeitos deste diploma, são considerados titu-
lares de altos cargos públicos na Administração Pú-
blica: 

a) O Governador, o Vice-Governador e os Admi-
nistradores do Banco de Cabo Verde; 

h A Alta Autoridade Contra a Corrupção; 

e) O Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica; 

O Embaixador; 

O Conselheiro do Presidente da República, do 
Presidente da Assembleia Nacional e do Pri-
meiro Ministro; 
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f) O Secretário-Geral cia Assembleia Nacional, da e) Como delegados do Estado ou de município 
Presidência do Conselho de Ministros ou de junto da administração de empresas conces- 
Ministério; sionárias de serviços públicos, nos termos da 

g O presidente de instituto público, de fundação lei;  
pública ou de qualquer outra forma de ser- W No exercício de fiscalização ou controlo de din- viço personalizado do Estado; 

heiros públicos, nos termos da lei. 
li) O gestor público e o membro da administração 

5. O disposto na presente lei não prejudica, também, de sociedade anónima de capitais exclusiva 
ou maioritariamente públicos designado por a participação dos titulares de altos cargos públicos re- 
entidade pública, desde que exerça funções feridos na alínea li) do artigo 32 em órgãos sociais de 
executivas em regime de permanência a empresas participadas por ou associadas àquelas de 
tempo inteiro; que esses titulares sejam gestores ou administradores. 

O Director-Geral ou equiparado; 

Outros cuja nomeação, assente no princípio da 
livre designação pelo Governo, se funda-
mente, por lei, em razões de especial 
confiança; 

1) O membro, em regime de permanência e a 
tempo inteiro, cia entidade independente pie-
vista na Constituição ou na lei. 

Artigo 33° 

(Incompatibilidades) 

Sem prejuízo do regime de impedimentos e suspeição 
estabelecido no presente diploma para os titulares de 
órgãos, funcionários ou agentes da Administração Pú-
blica, a titulariclades de alto cargo público implica, en-
quanto se mantiver, para além de outras especial-
mente previstas na lei, a proibição de: 

a) Exercício remunerado de quaisquer outras fun-
ções bem como o exercício de actividade de 
representação profissional; 

h) Integração em corpos sociais de empresas ou 
sociedades concessioniirias de serviços públi-
cos, instituições de crédito ou parabancárias, 
seguradoras, sociedades imobiliárias ou 
quaisquer outras en presas intervenientes 
em contratos com o s°ado ou demais pes-
soas colectivas de direito público; 

c Desempenho de funções em órgão executivo de 
fundação subsidiada pelo Estado. 

As actividades de mera administração do patrimó-
nio pessoal e familiar existente à data do início de fun-
ções em alto cargo público não estão sujeitas às incom-
patibilidades estabelecidas no presente artigo, salvo 
tratando-se de integração em corpos sociais. 

As incompatibilidades estabelecidas no presente 
artigo não obstam ao exercício de funções docentes e cia 
investigação científica ou similar, nos termos estabele-
cidos na lei, nem as inerentes a título gratuito. 

O disposto no presente artigo não prejudica a par-
ticipação dos titulares de altos cargos públicos referi-
dos nas ahíneasg) aj.) cio artigo 32v: 

Em conselhos consultivos, comissões de fiscali-
zação ou outros organismos colegiais da 
mesma natureza, quando previstos na lei; 

Em conselhos cia administração e outros órgãos 
sociais de empresas, em representação cio 
Estado ou das pessoas colectvas públicas em 
que exerçam função pública ou a que pres-
tem trabalho subordinado;  

6. Os titulares de altos cargos públicos em sociedades 
anónimas de capitais maioritária ou exclusivamente 
públicos podem exercer actividades especificamente de-
terminadas, se as entidades que os designaram e a as-
sembleia geral da sociedade levantarem, a pedido ex-
presso e fundamentado cio titular interessado, a respec-
tiva incompatibilidade. O despacho e a acta, nessa 
parte, serão publicadas na II Série cio Boletim Oficial. 

Artigo 34° 

(Inipc(I iflient() 

Os titulares de altos cargos públicos estão impedidos, 
durante o exercício de funções e até um ano após a sua 
cessação, de servir de árbitro ou de perito em qualquer 
processo em que seja parte o Estado ou outra pessoa co-
lectiva pública. 

Ai-ligo 35° 

(Fisea1izaçio) 

Compete à Procuradoria-Geral da República fisca-
lizar a existência das incompatibilidades e impedimen-
tos aplicáveis aos titulares de altos cargos públicos, po-
dendo cics ign aciamente: 

a) Solicitar aos titulares e a quaisquer entidades 
públicas ou privadas os elementos de infor- 
mação e esclarecimento de que carecer; 

h) Promover a aplicação cio regime sancionatório 
legalmente estabelecido em caso de verifica- 
ção de incompatibilidade ou impedimento. • 

A infracção ao disposto no artigo 339  é causa de 
destituição judicial, da competência dos tribunais ad-
m in i strativos. 

A infracção ao disposto no artigo 349  determina a 
nulidade dos actos praticados. 

CAPÍTULO V 

Princípios gerais do procedimento administra- 
tivo e da decisão 

Artigo 36' 

(Princípio do inquisitório) 

Os órgãos administrativos podem proceder às dili-
gências que considerem convenientes para a instrução 
do procedimento administrativo, apreciar matérias não 
mencionadas pelas partes interessadas e decidir coisa 
diferente ou mais ampla do que a pedida, quando o in-
teresse público assim exigir. 
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Artigo 17° Artigo 41° 

(Dever de celeridade) (Deferimento tácito) 

Os órgãos administrativos devem providenciar pelo 1. Consideram-se tacitamente concedidos, se o órgão 
rápido e eficaz andamento do procedimento adminis- competente não se pronunciar sobre o respectivo reque- 
trativo, quer recusando e evitando tudo o que flir im- ri mento no prazo estabelecido por lei: 
pertinente ou dilatório quer ordenando e promovendo 
tudo o que for necessário ao seguimento (10 procedi- ci.) Autorização de investimento externo; 
mento e à justa e oportuna decisão. b) Autorização de trabalho a estrangeiro; 

Artigo IS" 

(Dever de co1aboraço dos interessados) 

Os interessados no procedimento administrativo têm 
o dever de não formular pretensões ilegais, não articu-
lar factos contrários à verdade, nem requerer diligên-
cias meramente dilatórias e bem assim o dever de 
prestar toda a colaboração para o esclirecimento dos 
factos e a descoberta da ver(ade. 

Autorização para laboração contínua; 

Autorização de trabalho por turnos; 

Alvará para comércio e suas renovações; 

/) Exoneração da Função Pública; 

g) Férias e licenças a agentes da Administração 
pública; 

Artigo 19" li) Outros relativamente aos quais leis especiais 
ou decretos regulamentares do Governo pre- 

(Dever de notificar) VeJ1fl1 OU Venham a prever o deferimento tá- 
cito. 

1. Devem ser notificados aos interessados, nos ter-
mos cia lei, os actos administrativos que: 

Decidam sobre quaisquer pretensões por eles 
formuladas; 

Imponham deveres, sujeições ou sanções ou 
causem prejuízos; 

C) Criem, extingam, aumentem ou diminuam di-
reitos ou interesses legalmente protegidos, 
ou aftctem as condições do seu exercício. 

2. A notificação é dispensada nos seguintes casos: 

Quando o acto seja praticado oralmente na pre-
sença cio interessado; 

Quando o interessado, através de qualquer in-
tervenção no procedimento, revele perfeito 
conhecimento cio conteúdo do acto em causa. 

Artigo -lo" 

(Direito de audiência) 

Os interessados têm o direito de ser ouvidos no 
procedimento, oralmente ou por escrito, antes de ser 
tomada a decisão final, salvo o disposto no número se-
guinte. 

A audiência pode ser dispensada: 

a) Quando a decisão seja urgente; 

6) Quando seja razoavelmente de prever que a 
audiência possa comprometer a execução ou 
a utilidade da decisão; 

e) Se os interessacios já se tiverem pronunciado 
sobre as questões que importem à decisão e 
sobre as provas produzidas; 

d) Se os elementos constantes do procedimento 
conduzirem a uma decisão favorável aos in-
teressados. 

Quando outro não for especialmente estabelecido 
por lei, o prazo de produção do deferimento tácito será 
de 30 dias a contar da formulação do pedido ou da 
apresentação cio processo no órgão competente para 
tomar a ciecisão,considerando-se suspenso sempre que 
o procedimento estiver parado por motivo imputável ao 
particular. 

Findo o prazo estabelecido nos termos do n2  2, o 
órgão competente para tomar a decisão é obrigado a 
passar ao interessado, a seu pedido escrito, uma certi-
dão que ateste o deferimento tácito. 

São civil e disciplinarmente responsáveis por falta 
grave, se outra responsabilidade não decorrer da lei, os 
funcionários e agentes que, por dolo ou negligência, 
cIciem causa a deferimento tácito de que resultem pre-
juízos para a Administração Pública, para terceiros ou 
para o interesse público. 

Artigo 42° 

(Indeferimento tácito) 

Fora dos casos previstos no artigo antecedente, a 
falta de decisão final, dentro do prazo legalmente esta-
belecido para a tomar, sobre a pretensão dirigida a 
órgão administrativo competente confere ao inte-
ressado, salvo disposição em contrário, a faculdade de 
presumir indeferida essa pretensão, para poder exercer 
o respectivo meio legal de impugnação. 

Salvo o disposto em lei especial, o prazo a que se 
refere o n1 é de 90 dias contados: 

Da data de entrada do requerimento ou petição 
no serviço competente, quando a lei não im-
ponha formalidades especiais para a fase 
preparatória cia decisão final; 

Do termo do prazo fixado na lei para a conclu-
são daquelas formalidades especiais ou, na 
falta de fixação, tio termo dos três meses se-
guintes à apresentação da pretensão; 
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c) Da data do conhecimento da conclusão tias mes-
mas formalidades especiais, se essa for ante-
rior ao termo dos três meses aplicáveis de 
acordo com a alínea b). 

Artigo 43°  

(Dever de fundamentação) 

1. Devem ser fundamentados os actos administrati-
vos que, total ou parcialmente: 

Neguem, extingam, restrinjam ou afectem por 
qualquer modo direitos ou interesses legal-
mente protegidos, ou imponham ou agravem 
deveres, encargos ou sanções; 

Decidam reclamação ou recurso; 

Decidam em contrário de pretensão ou oposição 
formulada per interessado ou de parecer, in-
formação ou proposta oficial; 

Decidam de modo diferente da prática habi-
tualmente seguida na resolução de casos se-
melhantes, ou na interpretação e aplicação 
dos mesmos princípios ou preceitos 

Impliquem revogação, modificação ou suspen-
são de acto administrativo anterior. 

2. Carecem, igualmente de fundamentação outros 
actos para os quais lei especial a exija. 

3. Não carecem de fundamentação: 

Os actos de homologação de deliberações toma-
das por júris ou comissões de avaliação; 

Os actos de gestão de pessoal que se refiram à 
colocação e transferência dentro cio País, 
sem prejuízo da possibilidade de arguição de 
desvio de poder; 

e) As ordens ciadas pelos superiores hierárquicos 
aos seus subalternos em objecto de serviço e 
sob a forma legal. 

4. A fundamentação deve ser expressa, através de 
sucinta exposição dos fundamentos de facto e de direito 
da decisão, podendo consistir na mera declaração de 
concordância com os fundamentos de anteriores pare-
ceres, informações ou propostas, que constituirão, 
neste caso, parte integrante do respectivo acto. 

5. Equivale a falta de fundamentação a adopção de 
fundamentos que, por obscuridade, contradição ou in-

suficiência, não esclareçam concretamente a motivação 
do acto. 

6. A fundamentação de actos orais abrangidos pelo 
n 1 e que não constem de acta deve, a requerimento cio 
interessado, ser-lhe transcrita integralmente, no prazo 
de dez dias, por notificação pessoal ou por carta com 
aviso de recepção. O não exercício pelos interessados 
da faculdade estabelecida no presente número não pre-
judica os efeitos da falta de fundamentação. 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais 

Artigo 44° 

(Decreto-Lei de desenvolvimento) 

O Governo desenvolverá, por decreto-lei, o presente 
decreto legislativo. 

Artigo 450 

(Revogação) 

São revogados os Decretos-Lei n2  51/93, de 30 de 
Agosto e 61/93 de 2 de Novembro e toda a legislação em 
contrário. 

Artigo 460 

(Entrada em vigor) 

O presente decreto-legislativo entra em vigor no 
prazo de 90 dias a contar da sua publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - Mário Silva. 

Promulgado em 20 de Junho de 1995. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENIIAS GOMES MONTE1IO. 

Referendado em 20 de Junho de 1995. 

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga. 

Decreto-Legislativo ng 3/95 

de 20 de Junho 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pela 
Lei n°123/IV/95, de 20 de Março e; 

No uso cia faculdade conferida pela alínea b) do n'-' 2 
do artigo 216" da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1° 

O presente diploma define o estatuto do pessoal do 
quadro especial. 

Artigo 2° 

Fazem parte do pessoal de quadro especial os cargos 
constantes do mapa anexo 1, do qual constam os corres-
pondentes níveis e que baixa assinado pelo Primeiro 
Ministro. 

Artigo 3° 

O pessoal do quadro especial é nomeado por livre 
escolha do titular de cargo político de que depende, em 
comissão de serviço. 

Para tarefas especiais de elevada responsabilidade 
política ou que exijam especial qualificação técnica, po-
derão o Presidente da República e o Primeiro Ministro 
recrutar conselheiros especiais para os respectivos ga-
binetes, mediante contrato. 

O despacho de nomeação e o contrato previstos no 
presente artigo estão isentos do visto do Tribunal de 
Contas e produzem efeitos a partir da data da sua assi-
natura se outro termo inicial não for expressamente in-
dicado. 

Artigo 4° 

1. A comissão de serviço do pessoal de quadro espe-
cial: 

a) Pode ser dada por finda a todo o tempo; 
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b) Cessa automaticamente com o fim cio mandato 
ou a cessação de funções do titular de cargo 
político correspondente. 

2. O contrato a que se refere o n 2 do artigo 3: 

Considera-se estabelecido, se outro inferior não 
for expressamente fixado, pelo prazo que fal-
tar para o fim cio mandato do titular do 
cargo político a que corresponde; 

Caduca, automaticamente, com o fim do man-
dato ou a cessação de funções do titular de 
cargo político correspondente; 

e) Pode ser livremente denunciado por qualquer 
das partes, independentemente de justa 
causa e sem direito a qualquer indemnização 
ou compensação. 

3. A requisição para cargo de quadro especial não 
está sujeita aos prazos estabelecidos na lei geral. 

Artigo 5° 

O pessoal de quadro especial exerce funções no ga-
binete do titular de cargo político de que depende, as-
sistindo-o, directa e pessoalmente no desempenho das 
suas funções, nos termos livremente estabelecidos pelo 
mesmo. 

Ao pessoal de quadro especial de nível IV ou supe-
rior poderão ser delegadas funções de representação, 
de acompanhamento, articulação ou coordenação de 
serviços e funções de gestão adnnnistrntiva corrente. 

Arti go 6° 

O pessoal do quadro especial está sujeito aos deveres 
gerais dos funcionários e agentes do Estado, incum-
bindo-lhe, em especial: 

Cumprir e fazer cumprir a Constituição, as leis 
e os regulamentos em vigor; 

Exercer o cargo com zelo, dedicação, criativi-
dade, iniciativa e lealdade; 

e) Promover e defender o prestigio e a autoridade 
do Estado e das suas instituições; 

cl) Concorrer aos actos e solenidades oficiais em 
que deva estar presente por dever da função; 

e) Guardar segredo de Estado; 

t) Guardar sigilo relativamente a factos de que 
tenha conhecimento no exercício cio cargo ou 
por causa cicie, salvo autorização expressa 
do titular de cargo politico de que depende; 

g) Declarar as situações legais de incompatibii - 
da(ie, de impedimento ou de conflito   de inte-

resses em que se encontre e outras que pos-
sam comprometer a sua isenção no exercício 
do cargo, abstendo-se de intervir nessas si-
tuilções. 

/i. Não usar o cargo, nem ioforrnações a que 
tenha acesso no ou pelo exercido do cargo, 
nem invocar a sua titulariclacie para favore-
cer interesses particulares ilegítimos, pró-
prios ou de terceiros; 

i) Estar permanentemente disponível para as ta-
refas que lhe sejam cometidas, ainda que 
fora do horário normal; 

j) Proceder na vida pública e privada de modo a 
dignificar o cargo e a prestigiar o Estado de 
Cabo Verde e o exercício da função política e 
pública. 

Artigo 7° 

O pessoal de quadro especial exerce funções em re-
gime de exclusividade, não podendo desempenhar 
quaisquer outras funções públicas ou privadas, a título 
remunerado, nem funções de representação profissio-
nal. 

Exceptua-se do disposto no n'-'l o exercício de fun-
ções docentes ou de investigação cientifica e técnica, 
mediante prévia autorização do titular de cargo político 
competente. 

Artigo 8° 

O pessoal de quadro especial de nível IV ou superior 
está ainda sujeito ao regime de incompatibilidades e 
impedimentos aplicável aos titulares de altos cargos 
públicos. 

Artigo 9° 

O pessoal de quadro especial é responsável civil, cri-
minal e clisciplinarmente, nos termos da lei geral. 

Artigo 10° 

O pessoal tio quadro especial não pode ser prejudi-
cado por virtude do exercício do cargo nesse quadro, 
continuando a beneficiar de direitos adquiridos na colo-
cação ou emprego de origem, no que respeita a concur-
sos, promoções, e benefícios sociais. 

O tempo de serviço prestado em cargo de quadro 
especial conta-se, para todos os efeitos, como se tivesse 
sido prestado na colocação ou emprego de origem do ti-
tular. 

Ao pessoal de quadro especial é assegurado o di-
reito de regressar ao lugar de origem ou àquele em 
que, na pendência cio exercício do cargo de quadro espe-
cial, tenha sido provido ou integrado no quadro de ori-
gem, em entidade pública ou privada. 

Artigo 11° 

O pessoal de quadro especial é isento de horário de 
trabalho. 

Ao pessoal de quadro especial de nível III ou supe-
rior não é devida qualquer retribuição por trabalho 
prestado fora do horário normal. 

Ao pessoal de quadro especial dos níveis 1 e II é 
atribuído um subsídio de isenção de horário de traba- 
lho correspondente a 20 do respectivo vencimento 
base. 

Artigo 12° 

O vencimento do pessoal de quadro especial é esta-
belecido por decreto-lei e deve atender às particulares 
exigências e responsabilidades do cargo e os seus dife-
rentes niveis. 

Nos casos previstos no n9  2 do artigo 39,  o venci-
mento será estabelecido por acordo entre o titular de 
cargo politico e o contratado, não podendo, porém, ser 
superior ao de nível VI. 

O pessoal de quadro especial poderá optar pelo 
venci moa tu do lugar de origem. 
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Artigo 1l° 

O pessoal de quadro especial tem ainda direito a: 

Ajudas de custo compatíveis com a especial di-
gnidade cio cargo, fixados por decreto regula-
inentar, nas deslocações em missão oficial; 

Cartão de identificação profissional; 

e) Transporte entre a residência e o local de tra-
balho; 

Passaporte de serviço quando em missão ofi-
cial no estrangeiro; 

Ao mais favorável regime de previdência social 
da função pública, salvo opção expressa pelo 
regime de que o agente beneficiava no seu 
quadro de origem. 

Artigo 14 

1. O pessoal de quadro especial, cuja comissão ou 
contrato cesse por iniciativa da Administração ou por 
cessação de mandato ou funções cio respectivo titular 
de cargo político, tem direito a: 

Remuneração mensal completa do cargo, no 
mês em que ocorrer o fim da comissão ou do 
contrato; 

Compensação (lu valor correspondente à última 
remuneração nlinsal completa percebida. 

A com pensação prevista na alínea b) do 11 5  1 será 
excluída se o agente for, até ao termo cio mês subse-
quente àquele em que tiver sido dada por finda a co-
missão ou contrato, provido em cargo público cuja re-
muneração mensal seja igual ou superior ao montante 
da referida compensação. 

Se, até ao termo cio mês subsequente àquele em 
que tiver sido dada por finda a comissão ou contrato, o 
agente for provido em cargo público cuja remuneração 
mensal seja inferior à referida compensação, o mon-
tante (lesta será reduzida proporcionalmen te. 

Artigo Li 

Os militares investidos em cargos militares de 
quadro especial consideram-se, para todos os efeitos, 
em comissão normal de serviço e em funções de Es-
tudo-Maior e são livremente escolhidos pelo titular de 
cargo político respectivo de entre os militares com a pa-
tente mínima estabelecida no quadro anexo 1. 

Para efeitos do disposto no presente diploma os 
cargos para que exigem as patentes de major, capitão e 
tenente são equiparados aos níveis IV, 111 e II, respec-
tivamente. 

Artigo 10 

O disposto no presente diploma não prejudica outros 
direitos ou regalias do pessoal de quadro especial esta-
belecidos por lei especial. 

Artigo 17° 

É revogado o artigo 4P do Decreto-Lei 86/92, de 16 
de Julho. 

Artigo 18° 

O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga Mário Silva Antonio Gucilherto do 
1/o sá ri o. 

Promulgado em 20 de Junho de 1995. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENIIAS COMES MONTEIRO. 

Referendado em 20 de Junho de 1995. 

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga. 

ANEXO 1 

Cargos de quadro especial 

CARGOS CIVIS 

Cargo Nível 

C hei da Casa Civil da P residência VI 

Conselhei ro do Presidente da República V 

Coo se hei ro do Pres i de o te da As semi) leia Nacional V 

Coo selhei ro do Primeiro Ministro V 

Director de Gabinete do Presidente da República V 

Direclor de Gabinete do Presidente da Assembleia Nacional V 

1)i rec tor do Gab iii ete do 1'ri 01(1 ro Ministro V 

Secretário do Conselho de Ministros,  IV 

Director de Gabinete de membro do Governo IV 

Assessor IV 

Adjunto de Gabinete do Presidente da República III 

Adjunto de Gabinete do Primeiro Ministro III 

Director de Protocolo do Presidente da República III 

Director de Protocolo do Presidente da Assembleia Nacional III 

Director de Protocolo do Pri oleiro Ministro III 

Secretário do Presidente da República II 

Secretário do Presidente da Assenibleia Nacional II 

Secretário do Pri oleiro Mi ri istro II 

Secretúrio de menibri) do Governo 1 

Co ni ao da ri te de Ou a ida Presidencial II 

Coiilan dante da Guarda Pessoal do Primeiro Ministro II 

CARGOS MILITARES 

Cargo Posto mínimo 

Cliele do Serviço de Apoio Militar da Presidência 
da Répública Major 

Ajudante de Campo do Presidente da República Capitão 

Ajudante de Ca ni po do Primeiro Ministro Capitão 

Ajudante de Campo do Ministro da Defesa Tenente 

Primeiro Ministro, Carlos Veiga 
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Decreto-Legislativo W'4/95 

de 2OdeJunho 

Convindo fixar legalmente, por via de interpretação 
autêntica, o sentido de alguns preceitos do ICCS rela-
tivas remunerações acessórias, com reflexos importan-
tíssimos em matéria de direitos dos funcionários e cuja 
aplicação vem suscitando dúvidas e soluções díspares; 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pela 
lei n° 123/IV/95, de 20 de Março e 

No uso da faculdade conferida pela alinea b) do n° 2 
do artigo 216° da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1° 

Os funcionários públicos, titulares do direito à per-
cepção de remunerações acessórias, que sejam nomea-
dos para cargos em comissão de serviço, não perdem 
direito a essas remunerações, nos termos estabeleci-
dos nos artigos 58° e 59° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 
de Julho. 

Artigo 2 

O presente decreto-lei é interpretação autêntica do 
disposto nos artigos 58° e 59° do Decreto-Lei n° 86/92, 
tendo efeito retroactivo a 1 de Agosto de 1992. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministro. 

Carlos Veiga Mário Silva. 

Promulgado em 19 de Junho de 1995 

Publique-se 

O Presidente da Republica, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENIIAS GOMES MONTEIRO 

Referendo em em 19 de Junho de 1995. 

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga. 

Decreto-Lei n° 33/95 

processo de privatização), concessão cujas 
bases serão definidas pelo Governo ainda 
antes do início do processo de venda das ac-
ções e em que as grandes linhas da concessão 
constam de uma nota informativa anexa à 
Resolução do Conselho de Ministros que vier 
a aprovar o respectivo caderno de encargos. 

- A reserva e subsequente alienação, pelo método 
de subscrição, aos trabalhadores da CABO 
VERDE TELECOM SARL e dos CORREIOS 
DE CABO VERDE SARL (5%), aos emigran-
tes (5%) e ao público (15%), admitindo-se, 
por outro lado, a possibilidade dos fundos so-
ciais dos trabalhadores poderem gozar do di-
reito de preferência na aquisição de acções 
sobrantes em resultado da não subscrição 
pelos trabalhadores. 

Elege-se como critério de avaliação das empresas 
operadoras de telecomunicações concorrentes, um 
conjunto de factores variáveis constituído designada-
mente pelo preço, o plano de desenvolvimento estraté-
gico das telecomunicações, o volume de investimentos 
e demais condições oferecidas que, pelo seu conteúdo, 
assumam especial interesse público geral ou local. 

Por razões ligadas ao interesse público determina-
-se que a operação de venda das acções às empresas de 
telecomunicações será feita antes da alientação aos res-
tantes destinatários das acções da Cabo Verde Telecom 
Sarl. 

Finalmente, consagra-se, na titularidade do Es-
tado, um conjunto de prerrogativas - vulgarmente desi-
gnadas por Golden Share - seja qual for o número de 
acções de que venha a ser proprietário relativamente a 
decisões estatutárias estratégicas, ao mesmo tempo 
que se determina que a alienação do bloco de acções 
correspondente a 40% do capital só pode ser alienado 
pela empresa operadora de telecomunicações ou pelo 
consórcio mediante autorização prévia do Governo. 

Assim, 

No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 
pela Lei n° 47/IV/92, de 6 de Julho; 

No uso da faculdade conferida pela alínea c) do n° 2 
do artigo 2162  da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

o de 2ødeJunho CAPÍTULO 1 

Criada a sociedade anónima CABO VERDE 
TELECOM SARL na decorrência da cisão-dissolução 
dos CTT, E.P., o Governo vem agora adoptar a medida 
legislativa que se impõe com vista à sua privatização. 

O processo de privatização da CABO VERDE 
TELECOM SARL, tal com vazado no presente Decreto-
Lei, está estruturado segundo as seguintes grandes 
linhas: 

- Alienação de um bloco indivisível de acções cor-
respondentes a 40% do capital social, desti-
nado à aquisição, por concurso internacional, 
de empresas operadoras de telecomunicações 
ou consórcio de empresas que incluam pelo 
menos uma empresa operadora de telecomu-
nicações, nas condições deste Decreto-Lei e 
do caderno de encargos a aprovar pelo Go-
verno. 

-. A realização de um contrato de concessão com a 
Cabo Verde Telecom San (nas condições da 
nova composição do capital resultante do 

Disposição gerais 

Artigo 1° 

E autorizado o Ministro da Coordenação Econó-
mica a proceder à alienação de 65% da participação so-
cial detida pelo Estado na Cabo Verde Telecom Sarl. 

A Cabo Verde Telecom Sarl assegurará a explora-
ção do serviço público de telecomunicações, no mesmo 
âmbito e termos que vinham a ser observados até que 
sejam estabelecidas em Decreto-Lei as bases de conces-
são. 

O estabelecimento do regime e prazo de concessão 
da exploração do serviço público referido no artigo an-
terior procederá o início do processo de alienação do ca-
pital da Cabo Verde Telecom San, a entidades priva-
das. 

O contrato de concessão será outorgado pelo Mi-
nistro da Coordenação Económica e pelo Ministro das 
In fraestruturas e Transportes, em representação do 
Estado. 
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Artigo 2° 

Um bloco indivisível de 400 000 acções, correspon-
dente a 40% do capital social, destina-se à aquisição, 
por concurso, de empresas operadoras de telecomunica-
ções ou consórcio de empresas que inclua pelo menos 
uma empresa operadora de telecomunicações, nas 
condições deste Decreto-Lei e da resolução do Conselho 
de Ministro que vier a aprovar o respectivo caderno de 
encargos. 

Aos trabalhadores é reservado para aquisição, 
pelo método de subscrição, um número de 50 000 ac-
ções, correspondentes a 5% do capital social, nos ter-
mos a definir por Decreto-Regulamentar. 

Aos fundos sociais dos trabalhadores são atribui-
dos, em condições de igualdade, direito de preferência 
na compra das acções sobrantes em resultado da não 
aquisição pelos trabalhadores. 

Aos emigrantes caboverdianos é reservado para 
aquisição, pelo método de subscrição, uni número de 
50 000 acções, correspondentes a 5% do capital social, 
nos termos a definir por Decreto-Regulamentar. 

Ao público é reservado um montante de 150 000 
acções correspondentes a 15% do capital social, me-
diante subscrição, ao qual deverão acrescer as acções 
não adquiridas pelos trabalhadores, fundos sociais dos 
trabalhadores e emigrantes, nos termos a definir por 
Decreto-Regulamentar. 

Artigo "  

As operações de venda referidas nos ns 2, 3,4 e 5 
do artigo anterior só terão o seu início após a realiza-
ção do acto público de concurso relativo à alienação do 
bloco indivisível de 40% das acções detidas pelo Estado 
na Cabo Verde Telecom Sarl. 

As operações de venda aos trabalhadores, fundos 
sociais dos trabalhadores e emigrantes caboverdianos 
poderão ser desenvolvidas simultaneamente. 

Artigo 4° 

1. O capital a ser alienado no quadro da privatização 
da Cabo Verde Telecom Sarl é representado por acções 
do tipo A e do tipo B, com as seguintes características: 

As acções do tipo A são nominativas e delas 
apenas podem ser titulares accionistas que 
detenham 401/(, do capital; 

As acções do tipo B são nominativas, podendo 
delas ser titulares o Estado de Cabo Verde 
outras entidades públicas nacionais, pessoas 
singulares de origem ou nacionalidade cabo-
verdiana e empresas sediadas em território 
nacional e desde que a totalidade cio capital 
pertença a cidadãos caboverdianos bem como 
os entes associativos cotistituidos exclusiva-
mente por indivíduos de nacionalidade cabo-
verdiana. 

2. As acções do tipo A só poderão ser transmitidas 
com autorização do Governo. 

Artigo 5° 

Não se consideram tomadas, contra o voto expresso 
correspondente às acções pertencentes ao Estado, qual-
quer que seja o seu número, as deliberações sobre a 
vida societária da Cabo Verde Telecom Sarl relativas 
às seguintes matérias: 

a) Alterações do contrato de sociedade; 

b) Fusão, cisão, transformação e dissolução de so-
ciedade; 

e) Limitação do direito de preferência dos accio-
nistas; 

Trespasse da concessão; 

Outras para as quais o contrato de sociedade 
exija maioria qualificada. 

CAPITULO II 

Do concurso 

Artigo 6° 

1. A alienação do bloco indivisível de 400 000 acções, 
correspondente a 401/o do capital da Cabo Verde Tele-
com Sarl deverá ser feita a quem dê melhores garan-
tias de idoneidade, capacidade técnica, financeira e de 
gestão indispensáveis ao desenvolvimento das teleco-
municações, designadamente na realização de projecto 
de expansão e modernização de forma a assegurar: 

a) A resposta adequada à procura actual e poten-
cial; 

h) A devida cobertura do território nacional em te-
lecomunicações; 

c) A adopção de soluções tecnologicamente avan-
çadas;  

d) A internacionalização das telecomunicações de 
Cabo Verde na prestação de serviços; 

e) O nível adequado de investimentos que asse-
gure o cumprimento dos objectivos e metas a 
especificar num mernorandum informativo e 
restante documentação do concurso. 

A alienação das acções far-se-á ao concorrente que, 
atento o interesse nacional, apresente a proposta mais 
vantajosa em resultado da ponderação de factores va-
riáveis, designadamente o preço, o plano de desenvolvi-
mento estratégico tias telecomunicações, o volume de 
investimentos e demais condições oferecidas que pelo 
seu conteúdo assumam especial interesse público geral 
ou local. 

Os factores de avaliação e demais regras do 
concurso serão fixados no caderno de encargos. 

Artigo 7° 

O resultado do concurso será homologado pelo Go-
'e r tio. 

Artigo R° 

O processo do concurso é conduzido e avaliado por 
uni júri, composto por cinco membros designados por 
resolução do Conselho de Ministros. 

Ao concurso assistirá obrigatóriamente um repre-
sentante do Ministério Público. 

Artigo 90  

1. A realização do concurso deve ser tornada pública 
por anúncio. 
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Do anúncio deverá constar o dia, a hora e o local 
de abertura das proposta bem com o local onde podem 
ser obtidas as normas do concurso. 

O Ministro da Coordenação Económica mandará 
publicar em jornais de maior circulação no país e no es-
trangeiro, bem como em jornais da especialidade com a 
antecedência mínima de 60 dias sobre a data da aber-
tura tias propostas 

Artigo 10 

Se o concurso ficar deserto ou não tiver sido apresen-
tada proposta que reúna as condições mínimas indis-
pensáveis, a alienação efectuar-se-á por negociação 
particular. 

Artigo 11° 

Para a realização da operação de alienação cia parti-
cipação detida pelo Estado nas condições cio presente 
diploma, são atribuídos ao Ministro da Coordenação 
Económica, com faculdade de subdelegar, poderes para 
a prática de todos os actos necessários à sua efectiva-
ção. 

CAPÍTULO III 

Disposições finais 

Artigo 12 

O processo de alienação por negociação particular 
será conduzido pelos Ministros cia Coordenação Econó-
mica e das Jnfraestruturas e Transportes com obser-
vância das condições míni ruas prescritas no caderno de 
encargos. 

Artigo 13 

Os titulares das acções do tipo B que adquiram ac-
ções nas condições do presente diploma gozam, du-
rante três anos a contar da data da aquisição, de isen-
ção relativamente aos impostos sobre dividendos que 
seriam normal mente devidos nos termos legais. 

Artigo 14 

O Governo poderá, quaisquer que sejam os destina-
tários das acções, não proceder à alienação tia partici-
pação do Estado sempre que sobrevenlam ponderosas 
razões de interesse público, devendo a respectiva deci-
são ser fundamentada c levada ao coa heci mento dos 
interessados por meio de oficio e/ou de anúncio público, 
consoante a natureza tia operação de venda em causa. 

Artigo 13° 

O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Decreto-Lei ng 34/95 

de 20 de Junho 

Tendo em conta a manifesta utilidade pública da 
construção da estrada Praia/Trindade 

Considerando: 

Os incalculáveis prejuízos derivados de uma even-
tual paralização dos trabalhos, a coincidir com a época 
das chuvas. 

Os prazos de utilização dos financiamentos externos, 
nomeadamente, os concedidos pelo Banco Africano de 
Desenvolvimento. 

Reconhecendo: 

A urgência de regularização do processo de aquisição 
dos terrenos PraialTrindade. 

A urgência cia entrada em funcionamento do Hospi-
tal cia Trindade; a dificuldade e morosidade decorren-
tes do processo de negociação, com vista à fixação do 
justo preço a ser pago aos proprietários dos terrenos a 
serem ocupados pela estrada Praia/Trindade. 

No uso cia faculdade conferida pela alínea a) do n 2 
do artigo 216° cia Constituição, o Governo decreta o se-
gu in te: 

Ai-Ligo 1' 

E declarada por urgente necessidade, a utilidade pú-
blica da expropriação tia faixa de terreno delimitada 
pelo traçado cia estrada Praia/Trindade, anexo a este 
Decreto-Lei, com um comprimento 4 711, 51 ml e lar-
gura de 9 metros, numa superfície total de 42.403,59 
metros quadrados. 

Artigo 2° 

As indieminizações decorrentes da expropriação da 
fnxa de terreno delimitada nos termos do artigo 1°, 
serão pagas pelo Estado aos expropriados, nos termos 
da legislação aplicável. 

Artigo 3° 

Este Decreto-Lei entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado eni Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga— Antônio Giicjlôc'rlo cio Rosário - TeÓ-
filo Figueiredo Silva. 

Carlos Veiga Antôn io iv Coa ll)erlv do I?osoro 
Teoó lo Figo ei recto Si li a. 

Pro inulÍ,ado ein 20 de Junho de 1995. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCAREN1IAS GOMES MONTEIRO. 

Referenciado em 20 de Junho de 1995. 

Promulgado em 20 de Junho de 1995. 

Publiq u e-se 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENIIAS UOHS MONTEIRO. 

Referendado em 20 de Junho de 1995. 

0 Primeiro Ministro, Carlos Veiga. 0 Primeiro Ministro, Carlos Veiga. 
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